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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO
Tutela da Infância e Juventude 
Av. Neief Murad, chácara 47-A, St. Noroeste, Araguaína/TO, CEP: 77800-000, Tel. (63) 3414-8509
E-mail: sidneympto@hotmail.com

	PORTARIA Nº 03/2013


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas atribuições na Promotoria da Infância e Juventude de Araguaína, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais,
RESOLVE ADITAR A PORTARIA Nº 11/2008, conforme §1º do art. 10 da Resolução nº 003/2008 do E. CSMP/TO, pelos seguintes motivos:
CONSIDERANDO que o procedimento preparatório nº 11/2008 se encontra com o prazo extrapolado (art. 4º, §3º, Res. 003/2008);
CONSIDERANDO que o CAOPIJ passou a realizar vistorias educacionais e modificou a forma e o conteúdo das inspeções nas escolas, dando uma nova dimensão a estas investigações, propiciando um verdadeiro raio-x do sistema educacional;
CONSIDERANDO que durante as investigações, concluímos que havia a necessidade de se alargar o objeto das investigações, para que todas as escolas pudessem ser vistoriadas;
Por fim, considerando que cabe ao Ministério Público promover o inquérito civil para zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na CF/88, bem como promover a ação civil pública, para a garantia do direito fundamental à educação de qualidade para as crianças e adolescentes (art. 129, II e III, CF/88), 
Tem-se por pertinente CONVERTER o presente procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL, conforme autorizado pelo art. 4º, §4º da Resolução 003/2008 do E. CSMP/TO.
Isto posto é a presente investigação para determinar inicialmente:
1) Reautue-se o procedimento, capeado pela presente Portaria, mantendo-se a numeração original, conforme determinação do art. 4º, §2º, da aludida resolução, registrando-se em livro próprio.
2) Nomeie-se a analista ministerial Valéria Sampaio, como secretária do feito e comprometa-a a desempenhar fielmente os deveres inerentes à função;
3) Cientifique-se o Conselho Superior do Ministério Público, para os devidos fins.
4) Remeta cópia on-line desta Portaria ao CSMP para publicação e afixe-se oura cópia no placard (conforme inciso VII do art. 10, da Res. CSMP 003/2008).
Autue-se e registre-se.
Gabinete do Promotor de Justiça da Infância e Juventude de Araguaína/TO aos 29 de maio de 2013.
SIDNEY FIORI JUNIOR
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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